ATA DA IV REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DA PNGTAQ 
Datas: 30 de setembro a 3 de outubro de 2025
Local: Comunidade Ribeirão da Mutuca, Território de Mata Cavalo (MT)
Relatoria: Rosa Peralta

Participação 

Dias 1, 2 e 3 de outubro: 
1) Edna Correia de Oliveira – representante quilombola da região Sudeste
2) Iolanda Ferreira da Silva – representante quilombola da região Centro-Oeste
3) Laura Ferreira da Silva – representante quilombola da região Centro-Oeste
4) José Alex Borges Mendes – representante quilombola da região Sul
5) Francileia Paula de Castro - representante da CONAQ
6) Ronaldo dos Santos – Secretário de Políticas para Quilombolas, Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, Povos de Terreiros e Ciganos do Ministério da Igualdade Racial
7) Daniela Yabeta – Diretora de Políticas para Quilombolas e Ciganos do Ministério da Igualdade Racial
8) Isabela Cruz, Diretora do Departamento de Reconhecimento, Proteção de Territórios Tradicionais e Etnodesenvolvimento, da Secretaria de Territórios e Sistemas Produtivos Quilombolas e Tradicionais (SETEQ) no MDA

Desenvolvimento
Dia 1º de outubro de 2025 - período da manhã
1. Vivência no território
1.1. Mais de cem pessoas presentes, entre representantes das comunidades e instituições 
1.2. Apresentação de iniciativas promovidas pelas mulheres quilombolas da Baixada Pantaneira (MT), do Coletivo Tucanguiras:
1.3. Projeto “Nossos Quintais Quilombolas: Alimentação e Ancestralidades", do Instituto Baquité Quilombola, vencedor do edital Fundação Banco do Brasil. A iniciativa dá visibilidade à força da organização e do conhecimento ancestral das mulheres quilombolas de cinco comunidades: Ribeirão da Mutuca, Nossa Senhora Aparecida de Chumbo, Jejum, Campina de Pedra e Morrinhos. Ações envolvem diretamente 50 mulheres, por meio de troca sementes, enriquecimento do solo, apoio técnico, custeio de equipamentos, sementes e mudas agroecológicas.
1.4. Momento de apresentação das mudas e sementes que as mulheres trouxeram de seus territórios. Algumas mulheres expuseram suas experiências com plantas medicinais, garrafadas e outras receitas.
1.4. Momento de troca de sementes
Dia 1º de outubro de 2025 – período da tarde 
2. Mesa de debate com instituições públicas, apoiadoras e parceiras 
Realização de debates com as seguintes instituições presentes:
· Ministério da Igualdade Racial (MIR)
· Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)
· IPHAN
· Coordenação Estadual de Articulação Quilombola do Mato Grosso
· Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT)
· Universidade do Estado do Mato Grosso (UNEMAT)
· Instituto Federal do Mato Grosso (IFMT)
· Giz – Cooperação Alemã
· Instituto Estadual Semente do Bem

Dia 2 de outubro de 2025 – período da manhã
3. Redefinição conjunta da pauta
3.1. No lugar de aprovação do Regimento Interno, optou-se pela leitura conjunta para apontar destaques na minuta. A minuta foi elaborada na reunião do CG do mês de maio, na qual nem todos os membros presentes nesta quarta reunião participaram.
3.2. Atualização sobre linhas de financiamentos: Naturezas Quilombolas (chamadas Raízes e Sementes) e Fundo de Direitos Difusos (FDD)
3.3. Apresentação de Rosa Peralta, consultora contratada pela GIZ para apoiar as atividades do Comitê Gestor.
4. Discussão sobre manutenção das reuniões do CG-PNGTAQ nos territórios
4.1. Esta foi a quarta reunião do Comitê, sendo a segunda realizada em território quilombola. Houve consenso quanto à importância de manter o formato presencial nas regiões ao menos neste primeiro ciclo. A realização em Brasília poderá ser considerada no segundo ciclo, embora sempre priorizando os territórios quilombolas.
4.2. Importância e desafios do formato territorial
Alguns participantes ressaltaram que, ao realizar reuniões nos territórios, há menos dispersão dos membros e maior comprometimento das comunidades, o que fortalece o caráter participativo do Comitê.
Defendeu-se o formato por também ser uma forma de valorizar a escuta social e ampliar a presença comunitária, ainda que isso exija ajustes orçamentários e de estrutura.
Embora seja fundamental seguir com o formato presencial nos territórios, é importante que não se tornem encontros meramente formais, como se transformassem os territórios em salas de reuniões, que poderiam ocorrer em qualquer lugar.
A interação com as comunidades é uma boa estratégia, mas foi sugerido aproveitar melhor a presença nos territórios, incluindo momentos de vivência e visitas a equipamentos comunitários que pudessem orientar as discussões sobre a construção dos planos. No caso de Ribeirão da Mutuca, teria sido importante conhecer a agroindústria local, por exemplo.
4.3. Sobre a baixa adesão de representantes dos ministérios às reuniões do CG
Houve preocupação e frustração com a baixa presença de representantes dos ministérios nesta quarta reunião. 
Foi recordado que, na posse do Comitê (28 de fevereiro), houve ampla participação — com seis ministérios presentes, incluindo a ministra do MIR. Na segunda reunião, também em Brasília, a participação foi muito aquém do esperado, o que foi um dos fatores que motivou a ideia de se realizarem nos territórios. Além disso, mesmo quando se fizeram presentes, os representantes dos ministérios apresentaram baixa dedicação às pautas, muitas vezes dividindo a atenção com outras agendas. Houve até casos de envio de estagiários, o que foi considerado inadequado.
Alguns membros lembraram que a proposta de realizar as reuniões nos territórios surgiu não apenas para evitar a dispersão durante as sessões, mas para atrair maior engajamento dos ministérios — expectativa que não se concretizou nesta reunião na região Centro-Oeste. Foi recordado que na terceira reunião em Pernambuco, por outro lado, a adesão foi maior (4 ministérios compareceram) e seria bom entender a razão disso. 
Foi destacada a existência de uma crise em diferentes comitês e conselhos, e muitos ministérios com afinidade às pautas quilombolas contam com equipes reduzidas, como o próprio Ministério da Igualdade Racial (MIR). 
No entanto, embora realização das reuniões nos territórios possa dificultar a presença de outros ministérios, o consenso foi de que é preciso que seja cobrado maior compromisso dos membros. A ideia seria buscar diálogo com a AGU e a Casa Civil para que compreendam a relevância da PNGTAQ e intercedam para ampliar a participação de representantes do governo.
4.4. Propostas de aprimoramento
4.4.1. Reduzir os dias de reunião, para que tenham uma duração de até 3 dias, incluindo o deslocamento (proposta inserida no Regimento Interno). Além disso, tornar os encontros mais propositivos e com encaminhamentos concretos, com relatorias e encaminhamentos concluídos antes do próximo encontro. 
4.4.2. Revisar o regimento, incluindo que as reuniões “serão realizadas preferencialmente nos territórios quilombolas”, com possibilidade de ocorrer em Brasília após o primeiro ciclo.
4.4.3. Considerar realizar as reuniões nos territórios em locais onde o ICMBio tenha presença, já que nesse caso o instituto pode oferecer apoio logístico (transporte e coffee-break)
4.4.4. Discutiu-se a possibilidade de controle de frequência dos ministérios: ausência em duas reuniões poderá gerar advertência. 
4.4.5. Como alternativa, no caso de órgãos federais (como IPHAN e MDA), quando houver impedimento dos titulares, sugeriu-se validar a presença de representantes de superintendências regionais ou estaduais. Nesses casos, registrar oficialmente a participação de órgãos locais e suas contribuições. Esta proposta foi incorporada à minuta do Regimento Interno.
4.4.6. O MIR é responsável unicamente pelo custeio das passagens dos membros da sociedade civil, o que limita a presença dos demais ministérios, que não têm previsão orçamentária para fazer viagens. Caso algum ministério solicite apoio para participação, sugere-se enviar as solicitações com pelo menos 30 dias de antecedência para viabilizar os trâmites.
4.4.7. Enviar ofício à Casa Civil e à AGU reforçando a pertinência e prioridade da pauta quilombola.
4.4.8. O entendimento dos membros do CG presentes na quarta reunião é o de que todos os Ministérios, ao aprovarem o Regimento Interno, terão que conseguir orçamento para passagens e diárias.
5. Leitura do Regimento Interno
5.1. Inicialmente, a ideia era que nesta reunião o CG aprovasse o regimento interno – que foi construído na segunda reunião em maio de 2025 e contou com a presença dos 6 representantes da sociedade civil, mas dos representantes dos ministérios, apenas o MIR compareceu. Porém, considerando a presença de apenas metade das representações (dois ministérios - MIR e MDA - e 4 representantes da sociedade civil), não seria possível fazer essa aprovação. Os membros do CG decidiram então que era mais pertinente realizar uma revisão conjunta do documento, inclusive porque algumas pessoas presentes não estavam na reunião de elaboração do mesmo. 
5.2. Cada membro do CG-PNGTAQ presente na reunião fez a leitura individual do Regimento Interno para identificar eventuais destaques.
5.3. A minuta do Regimento Interno anexa à Memória da IV reunião do CG contém marcas de revisão.
5.4. Ficou decidido que a aprovação do Regimento Interno será realizada na próxima reunião do CG, que deve ocorrer em alguma comunidade da Região Sul.
5.5. Destaques que ainda exigirão discussão para sua redação, talvez em uma reunião extraordinária:
5.5.1. Avaliar a inclusão de um artigo que preveja que membros atuais podem participar do edital de seleção de novos membros do CG
5.5.2. Avaliar a inclusão de um artigo que preveja que membros atuais poderão integrar o comitê de seleção dos próximos membros do CG
5.5.3. Elaborar uma seção que defina quais matérias exigirão apenas maioria simples dos membros presentes em dada reunião e quais exigirão quórum mínimo ou maioria absoluta para serem votadas.
6. Sobre funcionamento dos Grupos de Trabalho (GTs)
6.1. Surgiram dúvidas sobre a dinâmica do funcionamento dos GTs. Em um primeiro momento, ficou definido que cada ministério enviaria ao CG uma relação de políticas públicas que poderiam ser acessadas pelas comunidades quilombolas. Com essa relação em mãos, cada GT se reuniria remotamente para avaliar a pertinência das políticas em relação aos respectivos temas dos GTs, porém esses encontros virtuais não aconteceram. 
Após a terceira reunião, houve outro entendimento: o de que o Programa Aquilomba Brasil do Governo Federal seria um programa abrangente, que reuniria todas as políticas públicas que podem ser acessadas pelas comunidades quilombolas. Sendo assim, foi incluída na pauta desta quarta reunião a análise da cartilha do Programa Aquilomba Brasil por cada GT. 
No entanto, diante da ausência de metade das representações do CG-PNGTAQ nesta quarta reunião, ficou como encaminhamento seguir a primeira opção, a de que seria solicitado a cada ministério o envio de uma relação das políticas de suas respectivas pastas para posterior reunião dos GTs antes da próxima reunião.
7. Financiamento
7.1. A previsão para a liberação dos recursos para o início dos projetos é final de 2026 devido à mudança da organização gestora: do ICV para o Cedenpa. Essa demora se deve ao fato de que o cadastramento da segunda colocada dentro do BNDES levará tempo. O Secretário Nacional do MIR, Ronaldo dos Santos, lamentou, mas afirmou que não há como contornar a situação.
7.3. Edital Sementes:
Edital exclusivo para organizações quilombolas, com valores de até R$ 300 mil.
7.4. Fundo de Direitos Difusos 
Com a mudança do Secretário Nacional do Ministério da Justiça, todos os processos de liberação de recursos passaram por nova análise. O MIR tem atuado em conjunto com a Casa Civil e a Fiocruz, organização gestora, para viabilizar a liberação dos recursos destinados ao financiamento de 20 projetos fora da Região Amazônica. No entanto, embora não haja indicação de mudanças de diretriz, a paralisação é motivo de preocupação, pois não se sabe quantos processos serão revisados nem quanto tempo o novo Secretário Nacional levará para concluir essa etapa.
7.5. Membros do CG-PNGTAQ lamentaram a excessiva burocracia que dificulta a participação de organizações e grupos quilombolas em editais de maior porte, como o Raízes. Destacaram que muitas associações quilombolas possuem experiência e capacidade para gerir recursos mais expressivos, mas as exigências documentais elevadas acabam impedindo seu acesso e esperam que essa situação mude com o tempo e a implementação dos PGTAQs.
7.6. Considerou-se que a elaboração de uma Instrução Normativa para orientar a construção dos Planos de Gestão Territorial e Ambiental Quilombola seria a melhor forma de evitar que a maior parte dos recursos seja destinada ao pagamento de técnicos, assegurando que os investimentos cheguem efetivamente aos territórios.
7.7. Sugeriu-se ter como modelo de referência para a construção dos Planos de Gestão Territorial e Ambiental Quilombola os Planos de Gestão Territorial e Ambiental Indígena, embora se reconheça a necessidade de adaptações.
8. Encaminhamentos: 
8.1. Manter as reuniões do CG-PNGTAQ nos territórios neste primeiro ciclo de reuniões, embora não devam durar mais que 3 dias (incluindo deslocamento). Faltam as regiões Sul, Sudeste e Norte. No segundo ciclo, poderão se alternar entre Brasília e territórios em regime rotativo.
8.2. Criar uma pasta compartilhada com documentos
8.3. Verificar o andamento da criação da aba dedicada ao PNGTAQ no site do MIR, com toda a documentação (regimento, atas etc.)
8.4. Verificar o andamento da criação da identidade visual – teria que ter sido criada em agosto
8.5. Ter uma lista de presença específica, para coletar as assinaturas não só dos membros do Comitê como também de outras pessoas e instituições que participem das reuniões nos territórios. No caso da última reunião, solicitar que membros do CG-PNGTAQ assinem uma lista via gov.br, assim como representantes de universidades e órgãos públicos presentes (no caso, IPHAN). No caso da reunião em Ribeirão da Mutuca, por exemplo, poderiam ter coletado a assinatura de todas as mais de 100 pessoas presentes.
8.6. Definir data e local da próxima reunião – provavelmente em algum território da Região Sul.
8.7. Elaborar a seção do regimento interno que trata sobre temas que exigem quórum mínimo para deliberação (ex: inclusão/exclusão de membros do CG-PNGTAQ, mudanças no regimento interno, entre outros).
8.8. Solicitar que cada ministério do CG envie uma relação de políticas públicas que possam ser acessadas pelas comunidades quilombolas e marcar encontros virtuais de cada GT para sua análise antes da V Reunião do CG. 
8.9. Elaborar a pauta da próxima reunião, que será de leitura das quatro atas e aprovar o Regimento Interno.
8.10. Tentar escolher um local onde há reserva do ICMBio, que pode oferecer traslado e alimentação.
8.11. A cada final de reunião: aprovar apenas os encaminhamentos – enviar a ata até 15 dias depois da reunião.
8.12. Sobre questões administrativas, o MIR pode fazer um comunicado com alguns pontos. Como substituição de quem passou mal para garantir o suplente.
8.13. Prever a gravação de algumas falas e ter registros dos dias das reuniões. No entanto, ponderou-se que as reuniões não são notícias para o site do MIR, ainda que para a CONAQ sim. Caso a divulgação de alguma da CONAQ queira marcar o MIR, é preciso comunicar com quatro dias de antecedência.
